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- a documentação anexada no SEI-080002/000001/2021;

- a 1ª Reunião Ordinária da CIB/RJ realizada em 11/02/2021.

DELIBERA:

Art. 1° - Pactuar a transferência de recursos financeiros referente à
contrapartida estadual para auxílio no financiamento, no exercício de
2021, dos Serviços de Atendimento Móvel de Urgência Regionais -
SAMU 192 Regionais habilitados ou habilitados e qualificados pelo Mi-
nistério da Saúde no Estado do Rio de Janeiro.

Parágrafo Único - Os recursos são referentes à contrapartida esta-
dual de 25% (vinte e cinco por cento) do total dos recursos dispo-
nibilizados ao funcionamento do SAMU 192.

Art. 2° - O repasse do recurso Estadual ocorrerá do Fundo Estadual
de Saúde aos respectivos Fundos Municipais de Saúde, conforme dis-
posto no anexo desta Deliberação, através de Resolução específica.

Art. 3º - Os recursos financeiros de que tratam os artigos sobrescritos
deverão ser aplicados obrigatoriamente no fortalecimento das ações
de capacitação e funcionamento do SAMU Regional.

Art. 4° - A Coordenação Geral do SAMU Regional deverá, obrigato-
riamente, encaminhar bimestralmente à Subsecretaria de Gestão da
Atenção Integral à Saúde/ SES-RJ relatório técnico contendo dados
financeiros, operacionais e indicadores conforme determinação contida
no art. 40, parágrafo único, do Título II da Portaria de Consolidação
nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, assim como informações
referentes à frota ativa de unidades móveis e à manutenção preven-
tiva e corretiva das mesmas.

Art. 5° - O município responsável deverá manter atualizado o Sistema
de Informação Ambulatorial (SIA/SUS) com os dados referentes à pro-
dução do serviço.

Art. 6° - O Estado suspenderá o repasse de incentivo de custeio des-
tinado às unidades móveis do componente SAMU-192 e/ou à respec-
tiva Central de Regulação das Urgências na hipótese de descumpri-
mento de qualquer item das Portarias Ministeriais vigentes e/ou de
suspensão dos recursos oriundos do Ministério da Saúde.

Art. 7º- Esta deliberação entrará em vigor a partir da data de publi-
cação, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 2021

CARLOS ALBERTO CHAVES DE CARVALHO
Presidente

DELIBERAÇÃO CIB-RJ Nº 6.342 DE 11 DE FEVEREIRO DE 2021

PACTUAR A PLANILHA DE COMPONENTES
DO PLANO DE AÇÃO REGIONAL DA REDE
DE ATENÇÃO ÀS URGÊNCIAS E EMERGÊN-
CIAS DOS MUNICÍPIOS DA REGIÃO NO-
ROESTE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO.

O PRESIDENTE DA COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE, no
uso de suas atribuições e;

CONSIDERANDO:

- a Deliberação CIR - NO nº 10, de 25 de agosto de 2020, que pac-
tua o Plano de Ação Regional da Rede de Atenção às Urgências e
Emergências dos municípios da Região Noroeste do Estado do Rio de
Janeiro;

- a Deliberação CIB-RJ n° 6.263 de 25 de setembro de 2020, que
pactua o Plano de Ação Regional da Rede de Atenção às Urgências
e Emergências dos municípios da região Noroeste do Estado do Rio
de Janeiro;

- a Portaria de Consolidação GM/MS n° 3, de 28 de setembro de
2017, que descreve a consolidação das normas sobre as redes do
Sistema Único de Saúde - SUS;

- a Portaria de Consolidação GM/MS n° 6, de 28 de setembro de
2017, que consolida as normas sobre o financiamento e a transferên-
cia dos recursos federais para as ações e os serviços de saúde do
Sistema único de Saúde;

- a documentação anexada no SEI-080008/000004/2021;

- a 1ª Reunião Ordinária da CIB/RJ realizada em 11/02/2021.

DELIBERA:

Art. 1° - Pactuar a planilha de componentes do Plano de Ação Re-
gional da Rede de Atenção às Urgências e Emergências dos muni-
cípios da Região Noroeste do Estado do Rio de Janeiro.

Parágrafo Único - O documento de que trata esta Deliberação en-
contra-se disponível no link: http://www.cib.rj.gov.br/arquivos-para-bai-
xar/boletins-cib/2397-03-cib-noroeste-planilha-de-componentes-par-rue-
2021/file.html

Art. 2º- Esta deliberação entrará em vigor a partir da data de publi-
cação, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 2021

CARLOS ALBERTO CHAVES DE CARVALHO
Presidente

DELIBERAÇÃO CIB-RJ Nº 6.343 DE 11 DE FEVEREIRO DE 2021.

PACTUA O TERMO DE COMPROMISSO DE
FUNCIONAMENTO DA UNIDADE DE PRONTO
ATENDIMENTO 24H (UPA 24H) - PORTE II,
CAPACIDADE OPERACIONAL VIII LOCALIZA-
DAS NO MUNICÍPIO DE ITAGUAI.

O PRESIDENTE DA COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE, no
uso de suas atribuições e;

CONSIDERANDO:

- a Portaria nº 10 de 3 de janeiro de 2017 que redefine as diretrizes
de modelo assistencial e financiamento de UPA 24h de Pronto Aten-
dimento como componente da Rede de Atenção às Urgências, no âm-
bito do Sistema Único de Saúde;

- a Deliberação CIR - Metro I nº 23 de 29 de outubro de 2020 que
pactua a habilitação da UPA 24h, Porte II, Capacidade operacional
VIII, do município de Itaguaí;

- a Deliberação CIB-RJ n.º 6.294 de 12 de novembro de 2020. -Pac-
tuar a Habilitação da UPA 24h, Porte II, Capacidade Operacional VIII,
o município de Itaguaí;

- Ofício nº 576/2021 de 08 de fevereiro de 2021, oriundo da Secre-
taria Municipal de Saúde de Itaguaí, acerca da pactuação do termo
de compromisso de funcionamento da UPA de Itaguaí em conformi-
dade ao Art. 885 da Portaria GM/MS nº 6 de 28 de setembro de
2017;

- a documentação anexada no SEI-080001/002622/2021;

- a 1ª Reunião Ordinária da CIB/RJ realizada em 11/02/2021.

DELIBERA:

Art. 1° - Pactuar o Termo de Compromisso de Funcionamento da Uni-
dade de Pronto Atendimento 24H (UPA 24H), cadastrada no CNES
n.º 6629385, localizada à Avenida Prefeito Abeilard Goulard de Souza
n.º 1.498, Bairro Jardim América, do município de Itaguaí.

Art. 2º- Esta deliberação entrará em vigor a partir da data de publi-
cação, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 2021

CARLOS ALBERTO CHAVES DE CARVALHO
Presidente

DELIBERAÇÃO CIB-RJ Nº 6.344 DE 11 DE FEVEREIRO DE 2021

REFERENDAR A DELIBERAÇÃO CONJUNTA
CIB/COSEMS Nº 86, DE 05 DE FEVEREIRO
DE 2021, QUE PACTUA, AD REFERENDUM, O
REPASSE DE RECURSOS DE FONTE DO TE-
SOURO ESTADUAL PARA MUNICÍPIOS COM
DECRETO DE ESTADO DE CALAMIDADE PÚ-
BLICA, NO ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO
FISCAL E FINANCEIRA.

O PRESIDENTE DA COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE, no
uso de suas atribuições e;

CONSIDERANDO:

- o parágrafo único, do artigo 9º, da Deliberação CIB-RJ n.º 1.481, de
08 de dezembro de 2011, que dispõe sobre a prerrogativa do Pre-
sidente da CIB/RJ e do Presidente do COSEMS-RJ de deliberarem,
conjuntamente, as pactuações “ad referendum” da CIB/RJ, nos casos
de urgência comprovada e relevante interesse, mediante ratificação do
colegiado na primeira reunião seguinte

- a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as
condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a or-
ganização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá ou-
tras providências;

- a Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a
participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde -
SUS e sobre as transferências intergovernamentais de recursos finan-
ceiros na área da saúde;

- o Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei
nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a organi-
zação do Sistema Único de Saúde (SUS), o planejamento da saúde,
a assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá outras pro-
vidências;

- a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que regu-
lamenta o § 3º do art. 198 da Constituição Federal para dispor sobre
os valores mínimos a serem aplicados anualmente pela União, Esta-
dos, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de
saúde; estabelece os critérios de rateio os recursos de transferências
para a saúde e as normas de fiscalização, avaliação e controle das
despesas com saúde nas 3 (três) esferas de governo;

- que o Estado do Rio de Janeiro reconheceu o estado de calamidade
pública no âmbito da administração financeira declarado pelo Decreto
n° 45.692, de 17 de junho de 2016 e suas posteriores alterações;

- os decretos de calamidade pública no âmbito da administração fiscal
e financeira dos municípios de Volta Redonda, Campos dos Goyta-
cazes e Bom Jesus do Itabapoana, respectivamente: decreto nº
16.531 de 13 de janeiro de 2021, decreto nº 022 de 07 de janeiro de
2021 e decreto nº 1729 de 18 de janeiro de 2021;

- que a situação econômica impacta na capacidade dos município rea-
lizarem satisfatoriamente a prestação de serviços públicos de saúde;

- o dever do poder público de preservação da saúde, mediante a ado-
ção de medidas que visem à redução do risco de doença e de outros
agravos, nos termos do art. 196 da Constituição Federal;

- os impactos na assistência de saúde decorrentes da pandemia cau-
sada pelo COVID-19 - Coronavírus;

- o Decreto nº 7.616, de 17 de novembro de 2011, que dispõe sobre
a Declaração de Emergência em Saúde Pública de Importância Na-
cional - ESPIN e a Declaração de Emergência em Saúde Pública de
Importância Internacional OMS em 30 de janeiro de 2020;

- as medidas de emergência em saúde pública de importância nacio-
nal e internacional, ou seja, as situações dispostas no Regulamento
Sanitário Internacional, promulgado pelo Decreto Federal nº 10.212,
de 30 de janeiro de 2020;

- a Documentação anexada no Processo SEI-080001/002395/2021.

- a 1ª Reunião Ordinária da CIB/RJ realizada em 11/02/2021.

DELIBERA:

Art. 1° - Referendar a Deliberação Conjunta CIB/COSEMS n.º 86, de
05 de fevereiro de 2021, que pactua, ad referendum, o repasse em
até 06 (seis) parcelas de recursos de fonte do tesouro estadual para
municípios que decretaram estado de calamidade pública, no âmbito
da administração fiscal e financeira até o dia 05 (cinco) de fevereiro
de 2021.

§ 1º - São os valores de cada parcela a ser repassada do fundo es-
tadual de saúde para os fundos municipais de saúde dos municípios:

Bom Jesus do Itabapoana R$ 1.087.198,82
Campos dos Goytacazes R$ 12.641.657,69
Volta Redonda R$ 7.896.863,33

§ 2º - o valor do repasse previsto no §1º foi definido utilizando como
referência o limite financeiro de custeio para ações de média e alta
complexidade (teto MAC), de fonte federal, programados, mês de re-
ferência fevereiro de 2021, acrescidos de 100% do valor federal para
custeio de ações em atenção primária e a média de valores de cus-
teio de procedimentos financiados pelo governo federal com o Fundo
de Ações Estratégicas e Compensação (FAEC), para o ano de 2020.

Art. 2º- Os municípios beneficiados com este recurso deverão utilizá-
los para execução das despesas de custeio em ações e serviços de
saúde pública, com objetivo de fortalecimento dos serviços ambulato-
riais e hospitalares do SUS em resposta à situação emergencial.

Art. 3º- O recurso correrá à conta do orçamento próprio da Secretaria
de Estado de Saúde, proveniente do Tesouro Estadual (Fonte 100), e
será repassado em até 06 (seis) parcelas, mediante transferência do
Fundo Estadual de Saúde ao Fundo Municipal de Saúde em conta
corrente vinculada aos Fundos Municipais de Saúde.

Art.4º - Os municípios farão constar do Relatório de Gestão de que
trata da Lei Complementar Federal n° 141, de 13 de janeiro de 2012,
a comprovação e o detalhamento da aplicação dos recursos recebidos
por decorrência desta Deliberação, especialmente, em meios eletrôni-
cos de acesso público, das prestações de contas periódicas da área
da saúde, para consulta e apreciação dos cidadãos e de instituições
da sociedade.

Art. 5° - A prestação de contas dos recursos financeiros transferidos
aos municípios será realizada na forma do Decreto Estadual nº
42.518/2010, e entregues em formato digital à Coordenação de Con-
tabilidade do SUS e Prestação de Contas/SES.

Art. 6º- Esta deliberação entrará em vigor a partir da data de publi-
cação, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 2021

CARLOS ALBERTO CHAVES DE CARVALHO
Presidente

Id: 2298646

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
A SUBSECRETARIA DE CONTROLADORIA GERAL DA SES

ATO DA SUBSECRETÁRIA

PORTARIA SUBCG SES Nº 88 DE 17 DE FEVEREIRO DE 2021

INSTAURA TOMADA DE CONTAS ESPECIAL
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A SUBSECRETÁRIA DE CONTROLADORIA GERAL DA SES, no
uso de suas atribuições e competências e tendo em vista o disposto
no Art. 1º da Resolução SES nº 2145, de 26 de outubro de 2020.

CONSIDERANDO:

- A determinação do Egrégio Tribunal de Contas do Estado do Rio de
Janeiro.

- TCE-RJ no Processo 128.057-1/2011.

R E S O LV E :

Art. 1º - Instaurar Tomada de Contas Especial para apuração dos fa-
tos, tendo em vista o contido nos autos do processo nº SEI-
080017/000642/2021, visando a identificação dos possíveis responsá-
veis e a quantificação pecuniária do dano eventualmente ocorrido em
decorrência da Ata de Registro de Preços nº 037/2009, decorrente do
Pregão Eletrônico nº 188/2008, formalizada pelo Fundo Estadual de
Saúde em favor da empresa Herlau Atacadista Produtos Hospitalares
Ltda., cujo objeto é a aquisição de insumos médicos hospitalares.

Art. 2º - Designar a Comissão de Tomada de Contas, que será for-
mada pelos servidores: Carla Pereira dos Santos de Almeida - ID
Funcional nº 4215070-1 (Presidente da Comissão) e Wenceslau Cal-
deira Constantino - ID Funcional nº 3096366-4, para realizarem, a par-
tir da publicação desta Portaria.

Art. 3º - Declarar que os servidores relacionados no art. 2º desta Por-
taria não se encontram impedidos, conforme dispõe o caput e pará-
grafo único do Art. 6º da Deliberação TCE-RJ nº 279, de 24 de agos-
to de 2017, de atuarem no procedimento.

Art. 4º - Os resultados dos trabalhos da Comissão de Tomada de
Contas, materializados sob a forma de relatório, serão encaminhados
à Subsecretaria de Controladoria Geral da SES.

Art. 5º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 17 de fevereiro de 2021
MARCIA REGINA DA SILVA DE MESQUITA
Subsecretária de Controladoria Geral da SES

Id: 2298720

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
SUBSECRETARIA DE CONTROLADORIA GERAL DA SES

ATO DA SUBSECRETÁRIA
DE 18/02/2021

PRORROGA a sindicância por 08 (oito) dias à contar do término do
prazo de conclusão dos trabalhos da Sindicância instaurada pela Por-
taria SUBCG SES SEI n.º 78, de 15de janeiro de 2021 - para apu-
ração de fatos relacionados na CI SES/GABSEC SEI Nº 005, profe-
rida no processo nº SEI-080002/000057/2021.

Id: 2298653

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
SUBSECRETARIA DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE

SUPERINTENDÊNCIA DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA

PORTARIA SUVISA Nº 3253 DE 11 DE FEVEREIRO DE 2021

CONCEDE LICENÇA INICIAL DE FUNCIONA-
MENTO DE ESTABELECIMENTO.

A SUPERINTENDENTE DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA, no uso de
suas atribuições legais, tendo em vista o processo nº SEI-
080001/002994/2021,

CONSIDERANDO:
- o Artigo 2º do Decreto nº 1754 de 14/03/78;

- o Decreto nº 45239 de 30/04/2015;

- o Decreto nº 45394 de 02/10/2015;
R E S O LV E :
Art. 1º - Conceder Licença Inicial de Funcionamento ao estabeleci-
mento abaixo mencionado:

Empresa Barracor Hemodinâmica e Radiologia Intervencionista Lt-
da.

Endereço: Avenida Tenente José Eduardo, Nº 585 - Ano Bom -
Barra Mansa - RJ.

CNPJ: 34.024.077/0001-13
Proc. nº: E-08/001/002.167/2019
Atividade: Serviços De Radiodiagnóstico E Diagnóstico Por Ima-

gem, Intra-Hospitalar.
Licença: 004/2021

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 2021

ADNA S. SÁ SPASOJEVIC
Superintendente de Vigilância Sanitária

Id: 2298655

ADMINISTRAÇÃO VINCULADA

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
FUNDAÇÃO SAÚDE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

DIRETORIA EXECUTIVA

ATO S DO DIRETOR EXECUTIVO
DE 19/02/2021

PORTARIA/FS/DE Nº 570/2021 - EXONERA RAFAELA BANCHIK
MOTA SILVA, Id Funcional n° 5114327-5, a contar de 17/02/2021, do
cargo de livre provimento de ASSESSOR IV, da Diretoria Jurídica da
Fundação Saúde do Estado do Rio de Janeiro. Processo nº SEI-
0 8 0 0 0 7 / 0 0 11 3 8 / 2 0 2 1 .

PORTARIA/FS/DE Nº 571/2021 - NOMEIA VITOR MARQUES COSTA
DA SILVA, para exercer, com validade a contar de 18/02/2021, o car-
go de livre provimento de ASSESSOR IV, símbolo ASS IV, da Dire-
toria Jurídica, da Fundação Saúde do Estado do Rio de Janeiro, ocu-
pado anteriormente por Rafaela Banchik Mota Silva. Processo nº SEI-
0 8 0 0 0 7 / 0 0 11 3 8 / 2 0 2 1 .

Id: 2298700

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
FUNDAÇÃO SAÚDE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

DIRETORIA EXECUTIVA

D E S PA C H O DO DIRETOR EXECUTIVO
DE 18/02/2021

PROCESSO Nº SEI-050003/000070/2021 - AUTORIZO a disposição
de Liz Gomes da Silva Lutterbach, farmacêutica hospitalar, Id. Fun-
cional nº 5003432-4, do quadro de pessoal da Fundação Saúde do
Estado do Rio de Janeiro, a contar de 08/02/2021, para exercer suas
atividades na Secretária de Estado de Turismo.

Id: 2298704
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